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TEXTO / JUSTIFICACAO

! - ISENGAO NA DISTRIBUIGAO DE LUCROS E DIVIDENDOS
A MP 627, em seu art. 67, estabelece que os lucros ou dividendos calculados com base nos
resultados apurados entre 2008 e 2013, em valores superiores aos apurados com observéncia
dos métodos e critérios contdbeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, séo alcangados pela
isengéo de imposto de renda e contribuigao soclal sobre o lucro liquido, desde que, conforme
restricdo estipulada no art. 70, a pessoa juridica que os tenha apurado opte pela aplicagio
Ja para o ano-calendario de 2014 das disposi¢des contidas nos arts. 1° a 66 dessa MP.

Busca-se, acertadamente, com essa regra, superar entendimento esposado pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional {Parecer PGFN/CAT 202, de 7 de fevereiro de 2013) e pela Recsita
Federal do Brasil, de que os lucros e dividendos s6 gozariam da isencdo de acordo com 08
critérios de apuragéo vigentes até 31 de dezembro de 2007. Essa posigao fazendaria resultou de
um equivoco interpretativo quanto ao sentido e alcance da neutralidade fiscal relativamente aos
novos metodos e critérios contabeis introduzidos pelas Leis 11.638, de 28 de dezembro de 2007,
& 11.941, de 27 de maio de 20009,

Todavia, cabem dois reparos ao tratamento conferido pela MP. Primeiro: ndo hé razéo para se
limitar essa disposigdo apenas aos que fizerem a opgéo prevista no art. 71 da MP. Segundo:;
também néo h4 justificativa para a restricdo temporal entre 2008 e 2013. O que efetivamente
importa & que os iucros e dividendos distribuidos, a qualquer tempo, nao ultrapassem os que
forem apurados de acordo com a legisiagdo societdria e normativa contébil editada com base
nessa legislagao. Por isso, proptem-se as seguintes alteragdes:
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1. Supresséo da exigéncia de opgao pela aplicagéo das disposigbes contidas nos arts. 12 a 66 j& a parti]

do ano-calendario de 2014, eliminando-se a disposi¢ao contida no art. 70 da MP,

2. Previséo de que os lucros e dividendos distribuidos de acordo a legislagdo societéria séo alcangados
pela isengéo, sem qualquer limitagdo temporal, alterando-se a redag&o do art. 67 da MP:

Art. 87. Os lucros ou dividendos calculados e pagos, a partir de 1° de janeiro de 2008,
com base nos resultados apurados de acordo com 0s novos métodos e critérios
contabeis vigentes a partir de 1° de janeiro de 2008 néo estéo sujeitos a incidéncia de
imposto de renda na fonte, nem integram a base de célculo do imposto de renda e da
contribuicdo social sobre o lucro liquido do beneficiario, pessoa fisica ou juridica,
residente ou domiciliado no Pais ou no exterior.

Il - PAGAMENTO DE JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO

Questé&o similar foi suscitada em relagéo ao pagamento de juros sobre o capital proprio: a Receita
Federal do Brasil também passou a defender que esses juros poderiam apenas ser pagos apenas sobre;
lo patriménio liquido apurado de acordo com os métodos e critérios contdbeis vigentes até 37 de
dezembro de 2007.

A MP confere ao tema tratamento analogo ao da distribuigdo de dividendos e lucros, permitindo of
pagamento dos juros, entre 2008 e 2013, de acordo com os novos métodos e critérios contabeis (art. 68),
desde que seja feita a opgdo prevista no art. 71 (art. 70). Por isso, propde-se, além da ja referida
supresséo do art. 70, nova redagéo ao art, 68.

Art. 68. A partir de 1° de janeiro de 2008, para fins de célculo do limite previsto no art.
9° da Lei n® 9,249, de 26 de dezembro de 1995, a pessoa juridica podera utilizar as
contas do patrimdnio liquido mensurado de acordo com as disposigbes da Lei n°®
6.404, de 15 de dezembro de 1976.

lil - AVALIAGAO DE INVESTIMENTO DO VALOR DO PATRIMONIO LiQUIDO DA COLIGADA OU
CONTROLADA

Novamente, o mesmo problema, a mesma solugdo restritiva no texto original da MP, e a mesma propostd
que aqui se faz de alteragdo do art. 69 da MP e supresséo do art. 70:

Art. 69. A partir do ano-calendéario de 2008, o coniribuinte poderda avaliar o
investimento pelo valor de patriménio liquido da coligada ou controlada, determinado
de acordo com as disposigdes da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
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